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        1 MARY PARKER FOLLET, 1925. Tradução livre. No original: “I should like to ask you to agree for the moment to think of conflict as neither good nor bad; to consider it without ethical prejudgment; to think of it not as warfare, but as the appearance of difference, difference of opinions, of interests. For that is what conflict means—difference. As conflict is here in the world, as we cannot avoid it, we should, I think, use it. Instead of condemning it, we should set it to work for us.” Constructive Conflict --Paper presented at Bureau of Personnel Administration conference, January 1925.

      

    

  


  
    APÊNDICE A - ENTREVISTA COM A EMPRESA A1


    Há previsão de cláusula arbitral nos estatutos sociais da empresa?


    Não. No momento ainda não há previsão.


    Quais as razões que explicariam a não utilização da cláusula arbitral nos Estatutos?


    Falta de segurança efetiva.


    Quais as razões que levam uma empresa a incluir em seus Estatutos a cláusula arbitral?


    Quando há muitos interesses em jogo.


    Percebe vantagens na utilização da arbitragem como prática de governança corporativa?


    A empresa adota práticas de governança em vários níveis, não só sob aspecto jurídico, mas também em outras áreas. No entanto, ainda não enxerga a questão da arbitragem como prática de governança corporativa por entender que “ainda não está muito madura” (falta de segurança).


    A previsão da cláusula arbitral nos Estatutos facilita a composição de conflitos societários?


    Penso que sim, que ajuda bastante. Mas talvez seja mais eficiente nessas questões de fusões e onde há interesses maiores, cuja demanda que está sendo posta em jogo é mais significativa e deve-se estabelecer contingências identificadas/relevadas e não identificadas/não reveladas (vícios ocultos), por exemplo, com possibilidade de compensação no valor do negócio. Essas são formas que nós encontramos, numa certa ocasião, para evitar discussão, num caso de fusão.


    A empresa costuma pactuar a cláusula compromissória nos contratos internos?


    Não.


    Quais as razões que explicam a não utilização da cláusula arbitral?


    Não vejo a arbitragem com um amadurecimento necessário a fim de ser utilizada da forma como ocorre nos EUA e Europa. Penso que essa questão possui um aspecto cultural, pois de nada adianta a empresa ter um anseio de não ingressar no Judiciário convencional e trabalhar com a Câmara Arbitral, se a outra parte ficar descontente com a decisão e buscar de todas as formas levar ao Judiciário, ou seja, estaremos perdendo tempo e gastando dinheiro em um assunto que teoricamente já poderia ter sido resolvido. Por exemplo, na Europa tem contratos que às vezes eu participo e para eles, isso faz parte da cultura, pois se houver necessidade de submeter um conflito a uma arbitragem, a parte perdedora, vamos chamar assim, não vai questionar aquela decisão, ela vai aceitar aquela decisão e aplicá-la. Já no Brasil a cultura é de recorrer sempre. Talvez seja necessária uma reformulação no Judiciário ou tentar mudar as próprias leis atribuindo maior eficácia a uma decisão arbitral. Talvez outro aspecto diz com a questão dos custos, que não são baratos, bem mais elevados se comparados aos aplicados no Judiciário. Mesmo nos contratos mais complexos, de uma aquisição, compras de cotas de outra empresa, por exemplo, é preciso um certo conhecimento, mas será que esses conhecimentos não terão que ser supridos com a indicação de um perito que levará essas informações para um árbitro, assim como levaria para o Juiz no Judiciário? Penso que esse é um ponto que ainda tem que ser muito bem trabalhado na nossa cultura, para que se tenha a segurança de uma decisão correta, coerente, pois, caso contrário, resta a insegurança e a dificuldade de explicar isso para o Presidente e para o board de acionistas que promovem os investimentos, por exemplo. Enfim, por mais relevante que seja a demanda, se a arbitragem é mais custosa, não deveria existir essa insegurança. Penso que, no Brasil, é muito mais fácil explicar para os acionistas uma decisão judicial do que uma decisão arbitral.


    Quando utiliza, quais as razões pelas quais a empresa inclui em seus contratos a cláusula compromissória?


    A existência de questões de alta complexidade, que exigiria um conhecimento especializado, e que não é o caso da empresa.


    Que tipos de contratos nacionais são mais propensos à convenção da arbitragem?


    De alta complexidade.


    Percebe que a convenção da arbitragem nos contratos internos reduz custos de transação nas relações comerciais?


    Evita o oportunismo e o início do conflito, tendo em vista o alto custo.


    A empresa costuma pactuar a cláusula compromissória nos contratos internacionais?


    Muito pouco. Se não em engano, são três casos, por exigência externa. São contratos que envolvem mais de uma planta, em que a questão de equipamentos representa um volume muito grande e que, às vezes também atendem outras plantas. Nesses casos a empresa acaba fazendo um meio termo e utilizando a arbitragem. Mas recentemente tivemos um caso com uma empresa do exterior e, apesar da sugestão de convenção da arbitragem, insistimos na exclusão da cláusula, especialmente em função do alto custo.


    Em que situações é preferível não utilizar a cláusula arbitral?


    De regra, a empresa não utiliza a arbitragem devido ao alto custo, mesmo nos contratos internacionais, tendo em vista a necessidade de todo um suporte externo, a necessidade de contratar pessoas qualificadas, consultores externos, e muitas vezes os valores acabam não sendo muito interessantes. Nesse caso, não é nada competitivo. O ideal seria que nós tivéssemos a arbitragem muito mais enraizada na nossa cultura.


    Quais os principais motivos que levam a empresa a decidir pela inclusão da cláusula compromissória nesses contratos?


    Por exigência da parte contrária.


    Que tipos de contratos internacionais são mais propensos à convenção da arbitragem?


    Contratos que envolvem mais de uma planta e que envolvem altos valores.


    Percebe que a convenção da arbitragem nos contratos internacionais reduz custos de transação?


    Sim. Porque evita oportunismo é melhora a resolução de conflitos.


    A empresa já utilizou a arbitragem para solução de conflitos societários?


    Não


    Já utilizou a arbitragem doméstica para solução de conflitos contratuais?


    Não


    Já utilizou a arbitragem internacional?


    Não


    Que vantagens percebeu?


    (prejudicado)


    A arbitragem pode ser considerada uma ferramenta de gestão nas organizações? (pela redução de fatores de risco) Por quê?


    Acredito que sim, porque a empresa será mais criteriosa, tendo em vista o próprio custo antes de ingressar, diferente do que é hoje no Judiciário, que é uma porta escancarada, onde todo mundo entra, pede e requer o que bem entende sem qualquer tipo de critério.


    Quais as vantagens verificadas pela utilização da arbitragem, em comparação com o Judiciário?


    De um modo geral há um descrédito no nosso Judiciário, da forma como está hoje. A própria desconfiança em relação à credibilidade. Eu vejo com bons olhos a evolução da arbitragem e penso que tende a melhorar bastante, mas deveria ser utilizada não somente para grandes demandas mas também para contratos mais simples.

  


  
    APÊNDICE B - ENTREVISTA COM A EMPRESA A2


    Há previsão de cláusula arbitral nos estatutos sociais da empresa?


    Não.


    Quais as razões que explicariam a não utilização da cláusula arbitral nos Estatutos?


    Eu diria que o que leva a não incluir é a falta de conhecimento, muita insegurança, pois “o pessoal” não sabe.


    Quais as razões que levam uma empresa a incluir em seus Estatutos a cláusula arbitral?


    (prejudicado)


    Percebe vantagens na utilização da arbitragem como prática de governança corporativa?


    (prejudicado)


    A previsão da cláusula arbitral nos Estatutos facilita a composição de conflitos societários?


    (prejudicado)


    A empresa costuma pactuar a cláusula compromissória nos contratos internos?


    Não.


    Quais as razões que explicam a não utilização da cláusula arbitral?


    O sistema da empresa, que é muito conservador. A existência de métodos de gerenciamento de conflitos e a utilização de meios alternativos de solução pela empresa, que evitam a necessidade de utilização da arbitragem. Nos contratos grandes, inicialmente, ocorre a fase de mediação, visando a solução de conflitos ou solução de controvérsias. Se houver qualquer conflito, constitui-se um comitê da diretoria e eles têm um prazo para discutir e tomar uma resolução. Além disso, o jurídico tem uma responsabilidade muito grande de conduzir esse tipo de decisão. É uma tomada de decisão que ainda não se tem muita firmeza. Aqui no Rio Grande do Sul, agora com a Câmara da CIERGS (CAMERS), penso que aos poucos vão começar a inserir nos contratos.


    Quando utiliza, quais as razões pelas quais a empresa inclui em seus contratos a cláusula compromissória?


    Por exigência externa.


    Que tipos de contratos nacionais são mais propensos à convenção da arbitragem?


    O acionista majoritário da empresa, da Holanda, tem uma diretriz de contratação. Em todos os contratos com os fabricantes internacionais, as diretrizes eram feitas através da Holanda ou então através dos Estados Unidos. Os convênios eram feitos com os fabricantes e, lógico, os fabricantes, tanto da Holanda quanto dos países da Europa e dos Estados Unidos, vinham para o Brasil abrir uma empresa e praticamente o mesmo modelo de contratos que era utilizado lá na Europa e lá nos Estados Unidos teria que ser obedecido aqui no Brasil. Então o que acontecia, lá eles tinham empresas, como a Microsoft, que já tinha um modelo de negócio e que também já tinha um modelo de arbitragem. Então, para que nós fizéssemos o convênio com as empresas que eram afiliadas aqui no Brasil, nós teríamos que aderir ao convênio “mãe”, que é um convênio grande, maior, ou então teríamos que firmar um convênio aqui no Brasil nos mesmos moldes que foram estabelecidos lá fora. Aí sim a cláusula arbitral era juntada. Mas só nesses casos, quando tinha um contrato, que já tinha uma diretriz, daí a empresa optava pela cláusula arbitral, até porque os convênios aqui são bem completos. Não só a questão da negociação da comercialização, mas a questão da característica de cada operação, como nas importações por encomenda ou leasing, que são vinculados a convênios com as empresas. O garantidor era a matriz que estava lá fora. Ou, por exemplo, assim, já existe um contrato “mãe” ou, um contrato global, como a gente fala, e a empresa aqui no Brasil, por exemplo, adere ao contrato global com algumas restrições. Restrições do tipo assim: teria que observar a legislação brasileira, teria que observar questões tributárias, às vezes, dependendo da operação, pode ser uma operação de importação com leasing, por exemplo. Cada operação é diferente. Então, quando a empresa adere à operação, coloca termos que eram próprios da legislação local. Mas aí permanecia a falta de arbitragem. Nunca se chegou a algum litígio porque o convênio com as empresas, com as matrizes, com os fabricantes, são muito fortes. Qualquer problema se resolve antes de dar algum litígio.


    Percebe que a convenção da arbitragem nos contratos internos reduz custos de transação nas relações comerciais?


    Penso que sim, porque reduz o oportunismo, na medida em que, para utilizar a arbitragem


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
  


  
    APÊNDICE J - ENTREVISTA COM A EMPRESA A10


    Há previsão de cláusula arbitral nos estatutos sociais da empresa?


    Não. Mas há intenção do jurídico de fazer essas alterações, tanto nos estatutos como nos contratos de representação ou em outros contratos pontuais que tenham maior representação financeira para a empresa.


    Quais as razões que explicariam a não utilização da cláusula arbitral nos Estatutos?


    Ainda é muito complicado de ser aceito pela unanimidade dos acionistas porque eles ainda têm pouco conhecimento e muita resistência com relação à arbitragem. Especificamente no Rio Grande do Sul ainda é muito recente esse tema, pois somente agora estamos começando a ter alguns tribunais com maior representatividade. Penso que poderá auxiliar bastante as empresas maiores, para que elas consigam implantar a arbitragem. Esse tema já foi pauta de mais ou menos umas 5 reuniões, mas ainda não conseguimos ter a unanimidade desse tipo de alteração no estatuto social. Mesmo que não tenha previsão de unanimidade da assembleia para que haja essa modificação, é uma questão interna, dos detentores das ações ordinárias, de que se tenha uma harmonização ou unanimidade.


    Quais as razões que levam uma empresa a incluir em seus Estatutos a cláusula arbitral?


    A primeira modificação que o jurídico entende como necessária é a do estatuto social, para incluir a arbitragem na resolução de conflitos societários.


    Percebe vantagens na utilização da arbitragem como prática de governança corporativa?


    Não chegamos a cogitar como prática de governança coorporativa porque somos uma S A, mas de capital fechado, com grupos familiares, sendo que duas famílias estão na direção e no conselho da empresa. Nesse aspecto da governança, a empresa de capital fechado se assemelha a uma limitada. Talvez esse aspecto seja mais explorado adiante, quando a empresa começar se preparar para abrir o capital.


    A previsão da cláusula arbitral nos Estatutos facilita a composição de conflitos societários?


    Sim. Entendemos que seria muito importante para resolver conflitos societários.


    A empresa costuma pactuar a cláusula compromissória nos contratos internos?


    Sim. Principalmente nos contratos de representação comercial porque têm um valor agregado muito grande.


    Quais as razões que explicam a não utilização da cláusula arbitral?


    O que explicaria a não utilização da cláusula seria a resistência por parte dos controladores da empresa. Uma das vantagens da arbitragem, que decorrem do sigilo e da confidencialidade, pode gerar alguma insegurança, pois o advogado não tem uma jurisprudência para se basear. O processo judicial é comum, é conhecido, qualquer um pode assistir as audiências. Já no Juízo Arbitral os acionistas sentem insegurança porque desconhecem o procedimento, nunca vivenciaram a arbitragem, e por mais que se apresentem as vantagens, ainda se trata de uma temática muito nova e pouco difundida no RS, mas acredito que aos poucos vai se tornando conhecida. O maior receio na utilização da arbitragem ocorre por ela ser pouco difundida aqui no Sul.


    Quando utiliza, quais as razões pelas quais a empresa inclui em seus contratos a cláusula compromissória?


    Como medida preventiva.


    Que tipos de contratos nacionais são mais propensos à convenção da arbitragem?


    De representação comercial e contratos que tenham uma representatividade ou um valor agregado alto. Sempre que envolvem a imagem ou a marca e valores maiores.


    Percebe que a convenção da arbitragem nos contratos internos reduz custos de transação nas relações comerciais?


    Sem dúvida. A arbitragem evita o oportunismo e dificulta o ingresso de ações judiciais por qualquer motivo.


    A empresa costuma pactuar a cláusula compromissória nos contratos internacionais?


    Sim. Nos contratos internacionais sempre é melhor utilizar, por causa da legislação do outro país, que gera muita insegurança jurídica.


    Em que situações é preferível não utilizar a cláusula arbitral?


    Operações comerciais de pouca significância.


    Quais os principais motivos que levam a empresa a decidir pela inclusão da cláusula compromissória nesses contratos?


    Prevenção de conflitos em operações comerciais de alta relevância e para inibir o ajuizamento de ações, sendo sempre indicado um tribunal do Brasil ou RS.


    Que tipos de contratos internacionais são mais propensos à convenção da arbitragem?


    Todos.


    Percebe que a convenção da arbitragem nos contratos internacionais reduz custos de transação?


    Sim. Porque cria um ambiente melhor para se negociar.


    A empresa já utilizou a arbitragem para solução de conflitos societários?


    Não.


    Já utilizou a arbitragem doméstica para solução de conflitos contratuais?


    Não.


    Já utilizou a arbitragem internacional?


    Não.


    Que vantagens percebeu?


    (prejudicado)


    A arbitragem pode ser considerada uma ferramenta de gestão nas organizações? (pela redução de fatores de risco) Por quê?


    Sim. No sentido de evitar que ocorra o litígio e para propiciar um ambiente mais favorável para negociações internas. Acredito que a existência da cláusula de arbitragem atua como fator de redução do risco porque vai motivar uma resolução no âmbito extrajudicial. Mesmo que ocorra algum litígio, a arbitragem evita que se coloque o negócio em risco e inviabilize a empresa. No caso do contrato de representação comercial, diminui o risco do passivo oculto que tem ali. Quando se tem a arbitragem, sabe-se que os contratos vão ser cumpridos e as partes ficam mais tranquilas.


    Quais as vantagens verificadas pela utilização da arbitragem, em comparação com o Judiciário?


    As empresas tem uma outra opção de resolverem seus conflitos que não seja através do judiciário, pois pelo nosso judiciário existe uma insegurança jurídica muito grande. Causas de alto valor agregado estão nas mãos, muitas vezes, de pessoas


    que não tem nem noção do que estão fazendo e a caneta é poderosa, a ponto de criarem jurisprudência de absurdos. Sem dúvida, a existência da arbitragem oferece maior segurança para investidores externos. As principais vantagens da arbitragem são a confidencialidade, a imparcialidade, a celeridade (a exemplo de conflitos societários) e a especialidade. A celeridade é muito importante porque o negócio precisa continuar e precisa ser resolvido o mais rápido possível para não deixar a empresa numa situação complicada. A especialidade também é fundamental, ainda mais hoje em dia em que o mundo dos negócios está cada vez mais rápido. A realidade de uma empresa hoje é muita dinâmica e não se imagina que uma discussão séria demore anos. Isso é impossível, inviável e pode comprometer todo o negócio.

  


  
    APÊNDICE K - ROTEIRO PARA ENTREVISTA


    TÍTULO DA DISSERTAÇÃO: DA ARBITRAGEM COMO FERRAMENTA DE GESTÃO NAS ORGANIZAÇÕES


    QUESTÃO PROBLEMA: Como a utilização da arbitragem pode contribuir na gestão de conflitos empresariais?


    OBJETIVO GERAL: Verificar como a escolha pela arbitragem na solução de conflitos empresariais pode representar um fator que impacta no controle da gestão da organização.


    OBJETIVOS ESPECÍFICOS:


    a) Investigar se há previsão da arbitragem nos estatutos da empresa e quais as vantagens como prática de governança corporativa, especialmente na solução de conflitos societários.


    PERGUNTAS SEMIESTRUTURADAS:


    • Há previsão de cláusula arbitral nos estatutos sociais da empresa?


    • Quais as razões que explicariam a não utilização da cláusula arbitral nos Estatutos?


    • Quais as razões que levam uma empresa a incluir em seus Estatutos a cláusula arbitral?


    • Percebe vantagens na utilização da arbitragem como prática de governança corporativa?


    • A previsão da cláusula arbitral nos Estatutos facilita a composição de conflitos societários?


    b) Investigar se a empresa pactua a arbitragem nos contratos e quais as vantagens verificadas, especialmente em termos de redução dos custos de transação.


    PERGUNTAS SEMIESTRUTURADAS:


    (PARA CONTRATOS NACIONAIS)


    •A empresa costuma pactuar a cláusula compromissória nos contratos internos?


    •Quais as razões que explicam a não utilização da cláusula arbitral?


    •Quando utiliza, quais as razões pelas quais a empresa inclui em seus contratos a cláusula compromissória?


    •Que tipos de contratos nacionais são mais propensos à convenção da arbitragem?


    •Percebe que a convenção da arbitragem nos contratos internos reduz custos de transação nas relações comerciais?


    (PARA CONTRATOS INTERNACIONAIS)


    •A empresa costuma pactuar a cláusula compromissória nos contratos internacionais?


    •Em que situações é preferível não utilizar a cláusula arbitral?


    •Quais os principais motivos que levam a empresa a decidir pela inclusão da cláusula compromissória nesses contratos?


    •Que tipos de contratos internacionais são mais propensos à convenção da arbitragem?


    •Percebe que a convenção da arbitragem nos contratos internacionais reduz custos de transação?


    c)Investigar se a empresa já utilizou a arbitragem para solução de conflitos empresariais e se, pelas vantagens verificadas, poderia ser considerada uma ferramenta de gestão nas organizações.


    PERGUNTAS SEMIESTRUTURADAS:


    •A empresa já utilizou a arbitragem para solução de conflitos societários?


    •Já utilizou a arbitragem doméstica para solução de conflitos contratuais?


    •Já utilizou a arbitragem internacional?


    •Que vantagens percebeu?


    •A arbitragem pode ser considerada uma ferramenta de gestão nas organizações? (pela redução de fatores de risco) Por quê?


    •Quais as vantagens verificadas pela utilização da arbitragem, em comparação com o Judiciário?
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